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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
Contrato de Empreitada 

cc Termo de cnntrato de execução em regime de Em ­
preitada Global dos serviços de construção da E~ co·· 

la de 2Q Grau CoraQão de Jesus, nesta capital». 

Termo de Contrato de Empreitada que, en 
tre si. celebram o Governo do Território 
Federal do Amap . e a firma ESTACON -
E!'tacas, Saneamfnto e Construções S/ \ 
para construção ch Escola de 2° Grau Co 
ração de Jesus, consoante dec.Jaram abaixo: 

I - Preâmbulo 

l.l - Contratantes: Go,·omo do Território Fe­
deral do Amapá. a seguir cle1 ominado simplesmin­
te Contratante, e a firma ESTACON Estacas, 
Saneamento e ConstruÇÕ!::S S / A, dorav<.nte designa­
da Empreiteira. 

1.2 - Local e Data: La~rado e assinado n~sta 

cidade de Macapá, Ca p!tal do Territórto Federal do 
Amapá, na Av. FAB, n.0 no edifíoio sede do 
Governo Territorial, Palácio do Sete>ntrião a os 23 
(vinte e três ) dias do mês de junho do ano de 1975. 

1.3 - Representantes: Representa o Contratan­
te o Ex mo. Sr. Gov,ernad0r Arthur Azevedo Henning, 
e a Empreiteira o Dr. Edgar Vita de Pina, Engº 
com poderes expressos para tal , outorgados através 
de inst rumento púb~ico de pPocuração em anexu. 

I -4 - Sede da Empreiteira: A Empreiteira tem 
sede dt> suas atividades em Maoapá , Capital do Ter­
ritório Federal do AmapÍl, à Rua Leopoldo Macha­
do, n. 0 404. 

1.5 - Fundamento do Contrato: Este contrato 
dl'corre da autorização do Exmo. Sr. Governador, 1 

que homologou a Li citação ele Preços, levada a 
efeito pelo Edital de Tomada de Preços n.O 03/ 75 
reali zada em 03 d~ abril de 1975. combinado com o 1 

artigo 18, item XVII do De c)l{'to-Lei 411 de 8 de ja­
neiro de 1969. 

II - Cláusula Primeira - Do Objeto 

2.1 - Natureza dos Serviços e Forma de Sua 
Execução: O objeto deste contrato é a execução 
pela Empreiteira, em regime de empreitada gl r> bal. 
dos serviQOS de construção da Escola de 2º Grau 
'<Coração de Jesus» nesta capital, devendo serem 
obedecidos o projeto, planta , especificações e obser­
vações técniocas fornec!idas pelo Contratante, que 
fazem parte integrante <teste contrato. 

2.2 - Mão-de-Obra: A Empreiteira obriga- se ' 
a executar os serviços empregando Mão-de-Obra 
d• boa qualidade. 

2.3 - Alteração do Projeto, OmissõeF: Qual­
quer alteração do projeto ou adoç.ão de Gliretrizu . 

técnicas não con~tantPs do pr1 jf'to . da p lanta e das 
especificações, as~im como os acrésc jmos de se r­
viços quando sugHidos pPla Empreiteira. de>pende­
rão sempr;e de prévia e e~critH aprovação da Con­
tratante. reservando-se a esta, porém, a faculdade 
de dar solução aos ca5os t éc ni cos omisscs e de in­
troduzir mod ifica ções sem anui>nc}a da Em~r elteira. 

2.4 -- F iscalizaçã o: A fisca lização do' 'erviçcs 
se r~ feita por engenheiro ·!esig:1 ed o pela Contra­
te n te e a Ernpreite>ira deverá manter um enger.hél­
ro para representá-la em matf.ria de ordem técni­
ca P suas releções co m a fisc}dização no serviço. 
Os mestres deverão ser pessoa" de experift ncia e 
idoneidade técnica e pe>~soal co ntprovada A esta rem 
habilitados a prestar quaisque-r es( Ir 1 <'Cimentc·s ~o­
bre os serviços. Obriga-se ainda mais a Empreitfi ­
ra a íacilitar, de m odo amplo e completo, a açã o 
do f1scal, permitindo- lh e livre acesso a todas as 
partes dos se rviços . 

Fica entre tanto, re ssa lvadc que a efetiva ocor ­
rência da fiscalização nã o exclui nem restring~> a 
respon sabilidade d a Empreitleira na execução do 
serviç0, qu-e deve rá apresentar pE-rfeição. 

2.§ - Da Ação Fiscalizadora: O fisc al d a Con­
tratante terá amplos poderes para med ifmte instru­
ção por esc r ito: 

a) - Exigir da Empreiteira a imediaha 
da de engenh~iro. mestres e operários que 
racem a fi sca tiza çã o, substituindo- os dentro 

r etira­
e mba­
de 48 

horas, caso não atendam a SfttS pedidos ou su a 
permanência no serviço seja con•iderada inconve­
niente ; 

b)- Sustar quaisquer serviços executados err. 
desacordo com a boa t rc nica e exigir sua n pa ração 
por c')nta da Em preiteira: 

c) - E :lfigir da Empreiteira todo1' os esclare­
cimentos necessários ao perfeitD conhecimento e 
contr-ole dos senviços: 

d) - DP.terminar or<.iem de prior.idade para os 
serviços; 

e) - B:xig1r a u t1li zação de fe r ramentas e equi­
pamentos al é m dos que estiv e r~rr. em serviços, 
des r:le que considerados neces~á rios pe,a C on1ratan­
te. 

III - Cláusula Segunda - R esponsa bilida des 
da Empreiteil'a 

3.1 - Genér·icas: Além dos casos comum. im­
plícitos ou expressos ne ste contrato, nas especifica­
ções e nas leis apli cáveis a ~spi>cie, cabe exclusi­
vamente à Emp1:eiteira: 

a) - Contratar to do o seu pessoal , observar e 
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As Rrpa rt içõrs PtíbHcas 1 E X p E D I E N T E J Aa Reparllqões Públl~•• 
fcrmol'lats deverlo remet'r 1 elngiJH t-Ao t. uslnaturu 
u ~f .. l'tllt~ destmado à pu- a&llafa rcaondaa até 23 dt 
l l icath ne@te DIÁiiiO < FI- I IMPRENSA OFICJ AL I fevereiro fitt cada ano e à1 
CIAL cll'ilri ar.tnt~. até h J ••••••· · ili~ladas , tmqualquerépoeA 
J:J·St horas, eXíceto 808 1Aba- DIRETOR pelos órg~tl eompetentu. 
·hlli guaoào deverl!o Jazê-lo r· {17"/o.·· ""e A r·tdr ade L t I A rim de posalbllitar a 
• :f ~ àa 11:80 bOf88. ~ (I < Or/ eS remt>llt. de valorea llCOill p&-

AII reei a ffl&!;ões rertlnen~ • • • • • *" • ntuutos de eschl.rociDJe!!IOt 
te 11 l mat: na retTi bufoo nos DIARJO 0FJ CIAL : quAnto à. sua a}'llca~llo , soli-
l'll."t8 dt erre~ 0 \1 onti!f[es, I n preH O nas or.~lll81i dn l mpre»~ Gf1clal Oitl.ll'OI uaem ()8 interesll&dOI 
o~>verle aer formul adas por MAC'A PA - T. F. A~IAPA !' pre!ereocialmente cheque 01• 
"SCritê. à Seç:i e I. e 1-1 11daqão, * • • · * • .. • vale postal. 
flaa t àa tiUlO horu. no má- A S S I N A T U R A S j Os suplero eatoa !e dl-
XIIIHl até í2 11 o r a s I!JH 6 a An ual . Cr~ 25,00 çõaa ào& órgiloa oficlall aó 
!:ltHde I'Jes órgâos . oficiais. S emestral. 12,50 I se fornecerfto UI u~lnantu 

8B eriJ!llll! \8 deverl\o Ser que 11.8 IOJiaitarem DO ato da 
riRttlograflules e auteoticados. Tr'mestral ~ 6,25 IJ.uinatura. 
~esaalvadu , p&r quen, de dl· Nó mero avulso. 0,30 o runcio»SrJfl público re-
· <>lto !815Uf68 (' E' ffi elldllll. "•"' ' ** a • d"r&l. t erá UID cle!lCODtO de 

... xcetu•da~ o • • •BRJo SlLIA - ~ste Diário Oficiei é eoncontndSl pora itl tu-

.,. .. " 8!' p .. ra r. ex- ~ s 1- N . aJ 1 te . 1 d 1 d JOOt0. Para tazH jus a lAte 
•erlor que lierfi P s f' n• p r e ra no a 80 ncJr;n e n · I'TliiCJOn ll a mprensa, a duconta deverá r ovar esta 
. ' '. COOJ!'FF PRESS nc> rBrat~í lla Imperial Hotel~. . ' Jr . 
anuais a1 aat-matura .. pudfr- - ·--- ' . . . - uond1çAo ato s to da aiiKJDilturn 
~e-Ao toml' r, l m Qll lllquPr I P11ra ~~eHl tar ao~ BISitMUl j A fii11 ~E' ev1tar ~oiU«:I_o 
epoea po r ~t-1~ n f"d'~ nu um tea a venf1eaçflo do pra.zo de de coa~lnUi dllde no Jeotbl- O eou 1Ho fi e ('ada ~"emphn 
ano. ' vali rl ode de suea aesrnatura•. m•nto ct.a joreei~. de v e 111 1 atruado GO l!! llr~n(lt; oli-

na parte ! Uperinr do cnderê- os usinanles providecciar a I ci al11 lltHít, IH a ' ' tnda &\' Ullo 

As uatmHur1u v~>ncl clas ço y[,o impreaoR o número respf-ctíva ren()vaçlo eom , ncrucld a de l r$ U,Ol t>~ da 
" ncterlo ur suspent-~>P ~en . do tali\o ir rPgistro •· mês f aeteetdtn.oi a mínim .. llt' lrir-

1 

mume ano, • Ih Cr5 ",00 
Jviso prélio. o an !• c·m que find tHI! . ta (30) diR S. por an o decorrido. 

a c;s umir os ônus deoorrentes !le todas as prescri­
cõ~ s das L e is Trabalhistas e da Prt v \dência Social. 
~·"ndo a única r>espon sâvel pe las infrações q u e co­
n.Pter: 

b ) - Ressarcir os rlanos ou prf!juíws causados 
à Contratante e a pes,oas e bens dE' tercein1s, aio­
dei q ue ocasionados po r ação ou om issão de seu 
pessoal ou de prepostos. 

IV Clá us ula Te rceira - P r:azo 

4.1 - A ndamento dos Serv1ços: Os serviços 
tHã o andamento previs to no cronograma da obra, 
Rdmitida a tolerância m áxima de 10°,0. 

4.2 - Prazo de Conclusão: O prazo co ncedido 
para a con clusão total dos s ..o r viço~ é de 180 (cento 
e oitenta) di as consecuti vos, a contar do 5º (quinto) 
d ia da data da assinatura do contrato. 

4.3 - R ecebimentos dos Serviços: A fiscaHza­
ção, a o considerar cúncluidos os serviços, co muni­
c::u-á o fato à auto ridade superior. que, atravf>s da 
cnmissão de recebimento, providenciará a lavratu­
ra do Termo de ve rificaçã o, oaso estejam confor­
m .' de aceitação prov isória ou dtfinitiva, a partir 
da qual pode rá ser utilizada a obra. Mesmo depo)s de 
rece bidas e m caráter definith·o, permanecerão os 
serviços em estágio de ob servação peln prazo de 6 
fsP is) meses, dur~nte o qual ficará a contratada 
obrig ada aos r:eparos e substitui ções que, a j uízo 
da Secretaria de O bras Públicas e SE:m ón u s para 
o Gove r':lo, se fizerem necessários. 

4.4. - Prorrog ação: O p razo co ntratual pode­
rá ser prorrogado a cri tério da Contratante, funda­
da e m conve niê ncia Ad minis trativa , dP~de que t e­
nha sid o requ erido pela Empreiteira durante a 
' ' igênci a do cont ra t o. 

V - C J&usula Q uarta - Valor do Contrato, 
Pagamentos e Dotações 

5.1 - Valor do Contrato e F'c· rma dos Paga­
mentos: P Pla exec ução dos se rviços previstos a 
Contratante pagará à Empreiteira a impor tância de 
Cr$ 1.618.07 1 ,R5 (hu m m ilhão, seiscen tos e d ezoito 
mil, setenta e um cruzei ro e oitenta e cinco cen­
ta\los), valor da proposta apresentada pe la Emprei­
teira, mediante a medição dos serviços r~:a li zades e 

aceitos pela s~cretaria de Obras P úblicas, e m par­
ce las não inferior a 10° 0 (dez por cento), do valor 
co ntratual. O pagam ent o da ú ltim a parce la dos ser­
viços, c u jo valor não poderá ser inhrior a 10 (dez 
por cento) do vaiGr co ntratual, só será efetuado 
após a lav ratu ra do T e rm o d e Ve rificação de acei­
t ação Definitiva, pela Comissão d e Recebimento. 

!S.2 - Retenção de Pagamentos: P ode rá ser 
retido o pagamento de qu a lquer fatura, no todo ou 
em parte, nos casos de trabalhos defeituosos ou dé­
bitos da Empreiteira para com terce iros ou para 
co m a Contratante, desde que possam causar pr:e­
juízns matPriais ou mor a is a esta. 

5.3 - Dotação: Pa r te das despesas decorrentes 
deste cont rato correrão à conta da dotação oriund a 
do Convênio MEC/ DEM Sist e rr.a Operaci0nal 
dos Territórios - Ensino do 2º Grau, conforme 
Nota de E mpenho nº 4 no valor de Cr$ 950 .000 00 
(novecent os e ctnquenba mil cruzeiros). f'mitida e m 
12.06 .75, pela Contratante e o r estante, no val or de 
Cr$ 668.07 1,85 (seiscent os e sessent8 e oito mil , se­
tenta e um c ruzeiros e oitenta e cinco ce ntavos), será 
empenhado, poster.iormente , de conformida de com o 
a nda m e n to dos serviços. 

VI - C láusula Qu in ta - Multas 

G.l - - Das Multas: A Empreiteira incorrerá na 
m ul t a moratória corresponden te a 0,1°10 (zero vír­
gula um por cento) do v alor. d o contrat o, por dia 
que exc~der ao p razo contratual. 

6 .2 - Recolhimento: Qua lque r multa jmposta 
p ela Co ntr-atante pod erá ser desd e Jogo d eduzida 
da caução efetuad a ou d e cr éditos da Empr.eite i ra 
n estt! ó rgão, caso, depois de notificada, não reco­
lher a importância correspondente na Tesouraria 
da Contratante, no p ra zo d e dez (10) dias. 

VII - Cl áus ula Sexta - Rescisão e Sa n ções 

7.1 - P or Acoroo: Este contPato poderá ser 
rese'indido por mútu o aC'Ordo dos Contratantes, 
atendida a co nv eniência doa serviços, rec ~bendo a 
Empreiteira o valor dos serviços execut ados. 

7.2 - Por Iniciativa da Contratante: A Con­
t r.ata nte tE"rá o direito de rescindir e> presente con­
trato, indepenloie11te da ação , notificação ou interpela-
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ção judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisquer das suas obriga­
ções contratuais; 

b) - Transfedr, no todo ou em pa;te, os s>r­
viços ~em a préwia a ut( riz·. çãt' da í' ·ntr' ta nte>; 

c) - Pela reiter.-:Jçã" de impug.,nçõ•·S feitas pe­
la fi,calização ou pela ContratantP. Hrar tvidenc:la­
da a má fé ou a incapacir:l -.d e da EM"r"iteiot:a; 

t 
d) -- Se a "Empreiteira falir, entrar em Cllll­

cordata ou dissolver: a .firma: 

e ) - Se a Empreiteira deix~r de m•r1ar rw 
tra ba Ih ,Js de execução c. as obu:ls, !;e>m .JU~ 1 r.~ mq1 i'. 
devdamente comprovado, cinco (5) d1as cnn:::ecutl­
voo:; ap,)s a a~sinatura do contrato; 

12.2 - Início: Os serviços obje>to do presente 
contrato, deverão ser inkiadN no prc.zo mf>ximo de 
5 (cinco) dias, a contar da data da assinatura do 
contrato. 

XIII Cl~usula Décima-Sfgunda - Fero 

13.1 Eldç<.o. Pa1 a dirimir todas as questões 
d .. corrt-ntes d<t exe·t uç·ão de~ te contrato, fica eleito 
o foro desta cid:, de de Maca p~, C's pi•tal do Te rritó· , 

1 
rio F deral dÓ Amapá, não obstAute outro domicí­
lio que a Empreittlr 8 venha a< otar ao qual expres­
samente r f nur.cia: 

f) - Quando p:uali•zados os serviços ou esgo­
tado o prazo para a conclusão da obra, ate 30 I 

(trinta) d1as sem motivo justificado, o contrato ~"rá 
autometioamente rescindido. 

E, por assim estarem justo;;, combinadr.s e con-
1 f1'1tados, J eclarc. m an.bas as p'rt• s aceitar todas as 
Ul'po,;i-;ôt:s !:'Stabelecidas nas rláu!'ulas do pres.,.nt" 
cc ntr~to, bem cc,mo ob<:e!·var fielrrentE outras dis· 
posições legais e regulam Pntai s ~.obr;e o as~unto, 

firrnando-o em 9 (novel vias d igual teor e forma 
na presença ias tfcstemunhas ·.ba}xo assinadas 

!\tlacapá, 23 de junho de 1 1J75. 

g) - Se a Empreiteir1 reincidir em faltas já 
punidas; 

h) - No interl:'sSe do suviço público, devida­
mente justificado. 

7.3 - D'l Res~isão: S:,lvo os casos previstos 
nas letras .«d» e «h>> do it•m anterior. a resct'lão 
do contrato düerminará a pr·rda do caução em fa­
vor da Contratante. 

Arthur Azevedo h~tming 
Dirigente da Contratante 

Edgard Vita de Pina 
Representante da Empreiteira 

Testemunhas: Diógenes Elesbão da Silva 

IlPgivel 

7. 4. -- Indenizações: Eoxceto no caso da resci- 1 

são por mútuo acordo, não cabe1á a Empreiteira , 
nenhuma espécie de indenização, ficando ainda es­
tabelecido que, mesmo naquele caso, a Contr.atante 
não pagará indenização devidas pela Empreiteira 
por força da Legislação Trabalhista. 

Comarca de lJ!acapá 

.Ju'izo l/e DiTeito 

Vrii - Cláu sula Sétim a - Subempreitad;~ s 

8.1 - Das subempreitadas: Não poderá a Em­
preitt-ira subempreitar no todo ou em parte, a fXe· 
cução de traba lhos relativos aos serviços em curso. 

IX - Clá usula Oitava - Caução 

9.1 - Da Caução: P ara apresentação da pro­
posta assinatura do contrato e sua fie 1 execução a 
Empreiteira depositou a caução de Cr$ 20.000,00 
(vinte mil cruzeiros). 

9.2 - Levantamento: A caução será l.:vantada 
após a lavratur-a do Termo de Verificação de acei­
tação definitiva pela Comissão de Recebimento. 

X - Cláusul a Nona - Reajustamento 

10.1 - Inex1stência: O preço proposto, aceito 
e estipulado na cláu~ula própria é fixo e irreajus­
tá vel. 

XI Cláuc;ula Décima - Do Diário 

ll.l Do Diário dos Serviços: A Empreiteira 
manterá, no local dos serviços, um livro de ocor­
rências cHárias, dencminado Dii<r:io de Serviços. de­
vidamente numerado e rubricado pela Fisca lização 
e pela Empreiteira, onde serão r egistrados os prin­
cipais fatos relativos à mancha dos serviços, inclusive 
as ordens, instruções e reclamações da Fiscalização. 

XII - Cláusula Décima Primeira Vlgência 

12. I - Da Vigência do Contrato: O presente 
oontrato entrará em vigor na data de sua assina­
tura. 

Eriital de P raça dos bens per·ecentes a Antônio Gui­
lhermino da Silva. 

O Doutor José Clemenceau Perirosa Mais, Juiz 
de Direito àa Comarca de Macap<i, capital do Território Fe­
deral do Amapá, na Forma da Lei Etc. 

Faz ~aber a quantos virem o presente Edital , com o 
prazo de 60 dias que o Porteiro dos .... uditórlos deste Juizo, 
ou que su;>s vezes fizer. trenó a público pregão da v enda 
e arrematação a quem mais dar o maior lanc;o oferecer, 
aelma da avaliação, no dia 06 de agosto de 1975, às 10:30 
horas, na pGrta do EC!iifício do Forum desta Comarca, es se· 
guintes bens penhorados a Antõn)J Gu~hermino da Silvr:t, 

' em execução que por este Juízo lhe move o Banco da Ama­
zônia S / A - BASA - Ag~ncia locnl, a saber: I (um) re­
produtor da raça n r:>rmando de 8 anos de idade; 2 (dois1 
reprodutores da raça holandesa de 7 anos de idade; 26 (\·In­
te e seil!) vacl?s mestiça8 glr de 6 a 7 anos de idade; 4 
(quatro) vacas da raça holandes11 de 7 apos de Idade, 8 
(oito) vacas mestiças glr de 4 a 5 anos dP Idade; 3 (três) 
garrotes de 3 anos de idade; li (seis) garrotes de !I anos de 
idade. 4 (quatro) ncvilhas mestiças gi r de 4 anos de idade 
e 16 (dezesseis) mamoteP :l a 3 anos de idade lsituaoão 
atua l). Referidos animais estão t"m bo"ls condições ffs)co-

' sanitilrlas. Cujos bens poderão ser arrem;; tados pelo preço 
superior ao da avt~liação, que é de Cr~; 124.800.00 (cento e 
viptP P r;n~tro I"' i! P ni 'r""'on ~l)~ cr1.1zeiros ). 

Se nAo for alc ançado o lanço superior à !lV8llação, 
seguir-se-á, no dla 26 de agosto e e 1975, às 10:00 hora a, no 
mesmo local , a sua venda quem mais der. 

Ji3 para que a alienação chegue ao ~:onhecimento dos 
interessado i pa~sou-se o prE'sente. que aerá arixado no átrio 
do edifício do Forum e publicado na forma da lei. Cum­
pra-se. Dado e passado nesta cid ade de Macapá, aos deze­
nove dias do mêi de junho de mil e novecentos e setenta 
e cinco. Eu, Nino Je~us Ar·anha Nunes:, Escr i·vão em exer­
c!cio, subscrevi. 

José ('lemenceau Pedrosa Maia 
Juiz de Direito 



aa. e 6a .-feiras, 26 e 27 ie junho de 1975 DIÁRIO OFICIAL 4a. pág. 

Comarca de Macapá 

Juizo de Direito 

F.dital de P .:Alça dos Be ns F'ertencentes a Raimundo 
Benicio Dias 

O Doutor José Clemenceau Pedrosa Maia , Juiz de 
Direito da Comarca de Macapá, Capital do Terri tório Fe .. 
cie <a l fio Ar. . Jpá, na forma da Lei. 

Faz: ! abcr a quantos vir~tm o presente Edi tal, com o 
prazo de 10 dias que o Portei ro dos Auditórios deste J uizo, 
0,1 q ue sua s vezes fize r, trará :l públ ico pregão da venda 
P ;.,rremata~ão a q ue mais dar o maior lanço o[eJ'"Cer, 
acima da avaliação, no dia OI de agosto de 11175, às 10:00 
horas, na porta do Edifício do l"orum desta Comarca. 0 11 

t s seguintes bens pr nhorados a Ra imundo Benicio Dias, 
e.n execução q ue por este J uizo lhe move o Banco da 
ArPazônfa S /A, a saber: I - 1 (uma ) casa de madeira de 
lPi. ceberta com telhas de barro, medindo 4m de frente 
pN Sm dft fundos. contendo. duas (2 1 salas, dois (2) qua rtos, 
coztnha, •enflárfo e banheiro, pintada com tinta a base 
a ·,,gua, situada nesta cidade de Macapá, zona norte , à rua 
R i o P edreira n.0 :l4, em perfeito estado de co n& ervaQão. 
2 - l (tsm ) terreno, denominado «São José~. situado na 
l tha Viqou, Munfclpio de Chave!. no Esbedo do Pará. 
utiliz!ldo em atividades pastor is, constit uído de matas e 
campinas, medindo sua érea 255 hectares. Cujos bens ave­
lindos em Cr$ 811.~00,00 (oitenta e nove mil e trezento• 
cruzeiros). 

Se nh for alcançado o lanlio ~;uperlo r à ava liação. 
seguir -le-i , no dia 21 de agosto de 1975, às 10:00 horas, no 
mt:smo loul, a sua venda queJn mais rier . 

• para que a alie11ação chegue ao conhecimento dos 
interessado• , rtas5ou se o presente, que será afixado no 
ntr io do J:dfficlc do Forum e publicaào na forma da lei. 
Cum pra-11e. Dado e rn~s~cto n~s t ~ cidRdP de Maca pá, aos 
18 (dezoito) dfa11 do mês de junho de 19'75 (mil novecento• 
e se tenta e cineo ). Eu , Nino Jesus Aranha Nunes, E11crlvão 
em exeraicfo , 1ubscrevf. 

José Cle menceau Pedrosa Mala 
Juiz de Direito 

Comarca de Macapá 

Juízo de Direito 

Edital de Praça dos Bens Pertencentes a Aàeltno Fernan' 
des Gurjão Filho e Alice Teixeira Guaj llo 

O Doutor Joaé Clem enceau Pedrosa Mala, Juiz de 
Direito da Comar ca df' Macapá, capi tal do Territór io Fede­
ral. de Amapá, na forma da Lei etc. 

Fali Saber a quantos virem o presente Edital , com o 
p razo de 60 dia s que o Port eiro de s .'1 wdltórlos deste Juizo, 
ou que suas vezes fizer, trará a J:;úbllco pregão da venda 
e arrematat:ão a quem mais dar o lanço maior oferecer , II Ci­
m <o da avaliação, no d ia 04 de Bf 6sto de I 975, à s 10:30 ho­
ras , na porta do Ediflc lo do Forum àesta Comarca, os se­
guinte& bens penhorados a Aileli no Fernandes Gurjào FI­
lho e sua esposa Alice Teixeira Gurjão, em execu~ão que 
por este Juizo lhe move o Banco da Amazônia S/ A - BASA­
Ag€>ncla local, a saber: 75 (setenta e cinco) vacas me stiças 
Glr de 4 a 6 anos; 25 (vint e e cinco novilhas me1tlçu Gir 
de 3 a 4 an o ~ ; 45 (qu arenta e cinco) garrot es mesti ças Gir 
de I a 2 anos; I :1 (quinze) ta valos crio lo de 4 a 5 11n0s; 17 (dezes­
sete ) éguas crl olo de 4 a 8 anos. 1 (um) motol' 4e popa 
marca WCOULO CH, de 2!i HP n.o 8037-B, série 0991 0 em 
pet feito utaelo de conservação; I (um) motor d e popa 
m::Jrca Mli:RCURY de 50 H P , partid a elétrica, eoma n cl o à 
dis tância , 4 cilindro • . modelo T HUDER BOAD. em perfeito 
estado de ~:onservação. 2 (duas) partes d& terras deRomfna­
das «Fazenda VIsta Alegre do Flexal• encravada na posse 
de terras Tuauman, às m11rgens direita do rfo Flexal, me­
dindo su11 área 41 ,40 hectares, eom as lieguintu b~tnfe ito­
r ias ft Instalações: 1 l uma) rasa residencial construlda em 
madeira de le i, coberta com telhas de zinco, medindo !!,110m 
de frente por 11,41m de fundos; 2 (duu) can1, peq11e1188, 
em 110n1t.ruçio d e madeira de lef, aabertas com cavRcoa, 
med indo 4,00m por 5,00m, calja uma; 1 (um) curral de ma­
dei ra de lef com :1 fd uas) divisões internas medindo !I,OOm 
por I ,OOM; l (uma) cerca de arame farpado de 4 fiDs, me-

rlfnd o 300m de exten~ão e 1 (um) ceplnzal medindo 1,5 h a: 
1 (ums) parte da posse de ter ras dennminada cUcuuba:o, si ­
tuada à s m'irglfns de lago Sact :z1 1 Grande, medindo sua 
área 54,45 hectares . com u seguinte• benfeitorias: 1 (um) 
galpã o de madeira. de lei, pan abrigo, de bezerros, medin­
do 8,00m por 14,00m, coberto com telhas de zlnao; 1 (uma) 
cerca àe arame farpado, com 4 fi os, medindo Ui metro • de 
extenção. Ca joe bens poder ão ser AI rematado~ pelo preço 
superior à avaliação, que é de Cr$ 39 7.0~0,00 (treze ntlo)s e 
nov enta e sete m!l e quaren ta cruzeiros). 

Se não for alcançado o la nço aupe rfo1 à Avaliaçio, 
aegulr-se-á, ne dfa 22 de agosto dt 1975, às 10:30 horaa, no 
mesmCl local , a ~ua venda quer mefs der. 

E para que a alien aolo chegue ao conhecimento dos 
interessados, passou-se Q presente, que aerá a flxa(jo no 
atrio do Edific io do Forum e publicado na forma da lei. 
Cumpr::J-se. Dado e puiõado nesta cidade de Macapá, aos 
v inte e ~rês àlas do· mêa de junho do ano de mil Rovecen­
tos e llttenta e cinco. Eu, Nino Jesus Aranha Nunes. Escri­
vão em e xer cício, subscrevi. 

José Cleme Aceau Pedrosa Maia 
J uiz de Dlrefte 

Contrato 

Term o de Contrato que celebram o Go­
verno do Teiir itório Fedeval do Amapá ~ o 
Hospital Escola São Camilo e São Lu iz, 
objetivando a prestação de a1sistência 
m édica , paraméd ica e odontológia à popula­
ção não previdenciá ria e carente dQ re­
cursos econômicos do Ter ritório Federal do 
Amapá, i norem entando tamb ém o desen­
volvimen~o de cursos profissioneHzantes 
e de treinam ento em saúde , além de ofere­
c er campo de Estágio Prático aos alunos do 
Colégio Técn ico de Enfermagem, pro ­
piciando ainda atenção especial à lepra e 
outras do'!nças infecto contagiosas regionais, 
visando, por outro la do, sup rir de t écnicos 
qualificados em atividades e organização, 
para o p r eenchimento das áreas despro­
vidas nas Unidades de S8úde da Secretar ia 
óe S aúde e Ação Social. 

Aos d~zes•ete (1 7) di.as d o m!s de jan eiro d o 
ano de 1975 (hum mU, n ovec~ntos e setenta e ci nco) 
rio Palácio do SetentriãG, presente o Governo do 
Te rritóri o Federal do Amapá, r epresentado peJo 
Exrr.o. Sr. Govennador, Arthur Azevedo Henning, 
no t erm os da art . 18, itens lii e XVII do Deoreto­
Lt-i n .O 411 , de 8 de jant>iro d e 1969, e o Hospital 
Escola São Camil o e São Luiz, represent&do por 
seu Diretor Administra tivo , nr. Marcello Candia, 
n este Con trato r epresentado pe)a I rm ã Giovana 
Perottoni , co nforme proc uração anexa , com poderes 
ex p11esliios para tal, previstos no Estatutos do Hos­
pibal Escola São Camilo e São Luiz, por tererri 
valioso e bom, assinam Q presente Contrato, na 
forma e condição abaixo est ipuladas: 

Du Partes 

Clá usula Pr imeira - Ficam convencionadas 
as de signações do GTFA, para o Governo do Ter­
ritório Federal do Amapá e de São Camilo/ São 
Lu'tz para o Ho1pital Escola São C::amilo e São 
Luiz. 

Do Objeto 

Cláusula Seg unda - É objeto desta Cen trato 
a prestação de assist ência médica , paramédica e 
odc~ltolóeica à populaçâe nã~ previ•enciária t 
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carente de rec\ir sos econômicos do Teruitório Fe­
deral do Amapá, incrementando também o de­
senvolvim ento de cu rsos profissionalizantes e de 
treinamento em Saúde, além de oferecer campo 
de estágio prático aos alunos do Colégio Técnico 
de En.fermag em, pro pi01ando &in:ta atePrão especial 
à hanseníase e outn.s doE-nça s inf ecto <"Ontagir•sas 
regionrüs, visando P(' r outro l::tdo suprir de técnkos 
qualif.icados em ativid!ldes e organização para o 
pneench imeJlto das áreas desprovid&~ nas Unidades 
de Saúde da SE:cretaria cie Saúde e Ação Social. 

Das Obrigações 

Cl óusula Terceira -- Compele ao GTFA: 

I - Inclusão em seu orçamPnto de dotc.çao 
destinada a atender a execução r:ieste Contrato; 

II - Orientar, cooróenar e fiscahzar atm:vés 
da Secretaria rie Saúde e Ação Social os serviços 
objeto dest~ Contrato; 

III - Enc:aminhnr ao São Camilo/São Luiz 
através da Sem·~>taria de S;:!úde e Ação Socia l os 
doentes definidos na C!fn; ou la Segunda deste Con­
tra!o, qu~ necessitem de assistência médica, para­
médica e odontológica; 

IV - Indicar o pessoal qualificado a se r con­
h •atado pelo Contrato; 

. 
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fisc alização da Sec r etaria de Saúde ~; Ação Social, 
no que concerne ao fie l cumprimento d este Con­
t rato; 

IV - Manter uma supervisara, membro do 
co rpo docente do Col2gio Térnico de Enfermagem , 
para &cumpa nhdr p t· rma nent•?mente os alunos quan­
do em Pstágio nas Unicades de Saúde; 

V --- Aceitar e respeitar a orientação adminis­
trativa dos Hospitais e Unida des de Saúde Pública 
da Secretaria !ile Saúde e Ação Social do Governo 
do Territé:-io Federal do Amapá; 

VI - Promover a contratação, pagamento de 
sa lá1 i o e as obrigações decorrt>ntes dos encargos 
sociais de natureza trabalh i~tas e previdenciária, do 
pessoal qualific,adt• e indicado pr· to GTFA, para a 
prestação de serviços no~ otjetivos deste Contrato; 

VII - Cumpdr as obrigações que lhe cabem 
at ravés de importância previs: mente cc nsignada no 
orçamento do GTFA, para efeito àe indenie.a~,:ão das 
despesas cont raída s no objeto deste Contrato: 

VIII - Fornecer à Secretária de Saúde e Ação 
Social todas as informa ções n t- Ccssári&s que possi­
bilit<>m ajuizar o andamento d os serviços, promo­
vendo contratos períodicos entre as partes contr&.­
tantes, com a finalidade de d&r Iie l cumpr.imento 
ao objeto deste C:ontrato: 

V - Pro por;cionar, atra\'és de <;Uas Unidades ' 
de Saúde, aos alunos do Col r gio Técnico em En­
ferm9gem, estágios prátic.:;s necessários dsando suas 
profils8ionalizações; 

IX - Para comprovação das de~pesas real iza­
da s o São Camilo/ São Luiz apr~sentará à Secreta­
ria de Saúde e A~ão Social balancetes m ensais de 'i aplica ção e rehltóri o circu~stanciaclo que serão en-

1 c;ami nhados à Secreta ria de Ar.lministL"ação e F'inan-
1 ças par.a a competente apneci&ção. 

Vl - Permitir a utilização das ~alas de aula 
dos Hospitais para atendH aos discentes , que serão 
divididos em grupos, de acordo com en1;endimentos 
previamente estabelecido11 entre as partb r.or;tra­
tantes, visando ao melhor ap noveit11mel'lto do está­
Qio; 

VII - Permitir que seja usada a Biblioteca 
especializada e demais equipamentos visando à for­
m ação especial dos discentes; 

VIII - Propo rcionar. dentro de suas pos ~ibi ­
lida de~ , colaboração dP pessoal Téc runo e adminis­
trativo, quando necessário, ao Colégio Técnico óe 
Enfermag~m para o perfeito preenchimento de suas 
finalidades; 

IX - Indicar pessoal qualificado para coorde­
nar e supervisionar os serviços de assistência à 
lepra e outras d Mnças infecto contagiosas existen­
te s na reg1ão. 

Clá usula Quarta - Compete ao 
São Lu iz: 

Stio Camilo/ 

I - Submeter a tratamento adequado, em 
suas Unidades Hospitalares, os doentes necessitados 
de assistê ncia m édica, paramédica e odontol6gica 
caracteuizados na Cláusula Segunda deste Contrato, 
independentemente de encaminhamento pela Secre­
taria de S!.'úde e Ação Social dl!l GTFA, obrigan­
do-se ao atendimento mínimo mensal de 300 (tre­
zentas) consultas, 60 (sessenta) internamentos, 
in clusiv~ m edicamentos, exames laboratoriais e ra­
diografias definidas por prescrições médicas, e tan­
tos quantos prontos atendimentos forem necessá r ios 

li - Aplicar os rt-cuuos destinados a este 
Cont ra to , de acor do com os objetivos "" fin alidades 
que lhe deram a origem; 

III - Obedecer à orientação, coGrdenação e 

I 
I 

Cláusula Quinta - As de~pe~as decorrentes de 
contratação de p ess oal qua lificado con;erão por con­
ta da dotação dest e Contrato, onde t>stão incluídos 
somente o pagamento de salário e transporte, de 
out ra s regiões, que não sejam d o Territóuio. 

Oláusula Sexta - As despesas para execução 
do pri~visto na Cláusula Qua r ta, item I do presen­
te Contrato correrão por- conta dos recursos do 
Fundo de Pa• ticipação dos Estados, Distrito Federal 
e Territódos, Programa de Saúde- AP 07i!1432.1 06 
- Ellemento de D es!il esa 4.1.2.0 - Se r viços ern - Re~ 
gime de Programação Especial , empenho nº 82/ 74, 
no valo c de Cr$ 360.000.00 (1 rezentos e sesesnta 
mil c rmzeiros). 

Cláusula S étima - A importância referida na 
Cláusula anteriol' será paga em parcelas de Cr$ ... 
30.000,00 (trinta mil ~ruzeiros) cada uma, a primei­
ra após publi cação de;:te instrumento no órgão ofi­
cial do Governo do Terri tório Federa l do Amapá, 
$ s~gunda parcela 30 (trinta) dias da liberação da 
primeira , a terceira , somente ~erá li berada após a 
prestação de contas da p r·imeira, até a qua r ta, de­
pois da prestação de cc nta da segunds e as sim su-

, ce~~ivllm<>nt"' , pti> n tf>rmino deste Conh!·ato, fixado 
para 31 de de zembro de 1975. 

Cláusula Oitava - As de spe~ as para outros 
serviços comuns prev istos nt>ste Contr'sto se1 ão es­
pecifincadas atra vês de Termos Ad itivos R f'Ste 
intrumento contratual. 

Cláusu la Non a - A inobservância de qualquer 
Cláusula condição ou obrigação d o presente Con­
trato, bem como por motivn de con vemen cia ou 
po r acordo entre as p ll rtP<>. pode rá se11 rescindido 
este contrato, inderendentemente de n otHica~ão ou 
i ~~ttellpe lação judicial. 
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Cláusula DécimR - Para dirür,ir tod&s a s 
questões decorr .: .~tis da "xecução deste Conl!rato, fica 
eleito o Foro desta cidade de .Maoapá, Capital do 
TPrritório Frr:!eral do Amapá , com exclusão de 
q ualqu·er outro por m a1s privilegiado que seja. 

E, pa ra firmeza t validade do que ficou esti­
pulado, la \' I'J U- ~<e o presente tHmo que, lido e 
a chado con torm e. vai as·iMdo pPias partes conve­
n entes em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, para 
o mesm o f1m e na prese nça das testemunhas abai­
xo arroladas: 

Arthur Azevedo Henning 

Dr. Marcel\o Can1ia 

Testem unhas: Diógenes El e~b5o da Silva 

lle gí \'e I 

J unta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de Notificação 

Pelo presente Edital fica N0tificado Antonio 
Ramos Barbosa , atualmente em lugar incerto e não 
sabido , reclamante nos autos do processo n úmero 
.JCJ Macapá- 314/74 em que Lopes E:ngenharia L tda 
1; reclamada, de qu e tPm a rP<' "b"r na secretaria 
da Junba de Conciliação e Julgamento de Macapá, 
a quantia de Cr$ 388,40 (trezentos e oitenta e oito 
cruzeiros e quarenta centavos). 

Secretaria da JCJ de Macapá, 23 de junho 
de 1975. 

Euton Ramos 
Diretor de Secretaria 

ERRATAS 
Na publicação «Despesas do Fundo de Participa­

ç5o». no Diário Oficia l nt 2050, editado no dia 28 ào cor- • 
r ente mês, ver!fl~o~ou-se os seguintes lapsos de revisão: 

Na página 7 - Programa: Habitação e P la nejamento Ur­
bano. 

Eleme nto: 4.1.1.0 -- Convfnio com a P. M. 
Macapá para asfaltamento de ruas e ave­
nidas no valor de Cr$ 4.300.COO,OO, o cor­
reio é: Cr$ 1.300.000,00. 

Na páalna 8 - Resumo - 4.0.0.0 - De~pesas de Capital. 

Preço 

Elemento: 4.1.5.0 - Participação do Terr. 
nas Obrsa de l nfra-Es1rutura de Pnrticipl\~3o 
Geral a cargo da CAESA, o correto é: 
Participação do Terr. na s Obras de Infrs­
Estrutura de San~anwnto Geral a esrgo da 
CAESA. 

do exemplar: J 

Cr$ 0,50 

Bruynzeel Madeiras S.A. - BRUMASA 

A viso aos -~ cionistas 

Acham-se à disposição dos Senhores Acionis­
ta '>, na sede social, na Av . Amazonas s/ n°, nesta 
cidade, os documento~ a qt; r ~e refere o artigo 99 
do decreto-lei nº 2.627, de 26 de setembro de 1940, 
r e lativos ao exercício social ence rrado l m 31 de 
março de 1975. 

Macapá, 20 de j unho de 19 7 ~. 

Samuel Fineberg 
Diretor-Superintendent.-

Estatuto da Cooperativa Mista 
Agropecuária de Macapá 

(Contlnuaçi\o do númf'ro anterior) 

e) - a lílata de sua elabonçlio • a declaraçiio de es­
tarem , mandllnte e mandatário , no gozo de seus direitos 
socia h . 

§ 22 -- A reprl"sentação cadueará com o encerramen­
to dos trabalhos de Assembléia Geral para !I qual !ol 
passada. 

Capitul o XI 

Dos gru~og seccionais e da dele gação 

Art. 40 - Os Gru po~ Seccionais serão cwmpostos ex­
clusivamE>ntE> de a ssociados no gozo de S;!US dir eitos socl11is 
e se constituirão, em caráte r permanente, com igual número 
de componentes. 

§ Únic6l - Os Cooperados, assim ergauiza dos em 
Grupo Seccional&, elegerão, entre Ql seus membrol1, J (um) 
delegado, o qual, nas ABembléfas Gerais. o& representara 
com tantos votos quantoa sejsm os componente. do Grupo 
que o elegeu. 

Art. -!1 - A escolha de delegado será fp\ta por acla­
ma~;ii•), podende o Grupo, quando ass im as eireunstânclae 
o aconselharem, optar pelo processo da não ldentliicaçiio 
doa delegantell . 

~ Único - C!lda Grupo Secclont!ll poder&, a qualquer 
tempo, &ubstltu ir ~Pu delegado, elegendo outro. 

Capitulo XII 

Dos .fundos, do Ba lanqo, das Degpesa~, das Sobras e Perdas 

Ar t. 42 - A CoopP.rativa é obrigada a constru ir: 

I - Fundo de Reserva, destin~tdo a rt>parar perdas 
e atl"nder se desenvolvimento de suas ativídudes, consti­
tu ído de I oo 0 (dez por cento) das sobra a liquidas de exer­
ciclo; 

II - O Fundo de As sis tência Técnica, Educacional 
e Soci lll destinado à pre~taçiio de assistência aos a ssociados, 
seus fa miliares e a seus próprios empre!JadOG, constitu ldo 
de 05° 0 (c:ineg por cento) óas sobras liquidas epursàas no 
e xerelclo. 

§ Único - Os servl~os de Assemblélu t écnfc!lll, Edu­
~actonal e Soci'll, a serem at•ndidos pelo reEpecti\·o Fundo, 
poderão ser ex ecutados mediante cenv~nios com entldadea 
especializada.;, oticla is ou não. 

Art. 43 - Além da taxa de 10° 0 (dez por cento) das 
sobra s liquidas apurada• n o Balanço do exerciclo, revertem 
em favor do Fun(.io de Reserva: 

a) - os cr~dito& não re cz fa mados, decorridoa O (olrtct) 
anos: 

b) - os t!lux{ligs e doaçio •em destlnath especial. 

Art. H - O Balanço Geral, Inc luindo o c:on!ronto da 
reeeita e despen. seri leva ntado no último d l:o do mh de 
Dezembro de cada ano. 

§ Únk o - O a resultado• serh apura à os aegun 4lo a 
natureza da• epera~ões ou servft o• . 

(Coatfnua 110 próximo llÚWltro) 


	

